PARECER N.º 740, DE 2007

De Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 392, de 2007.

De autoria do Senhor Governador do Estado, o Projeto de lei n.º 392, de 2007, que cria o Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de órgãos e entidades estaduais - CADIN ESTADUAL.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu 13(treze) emendas, tendo sido distribuída para análise das Comissões de Constituição e Justiça, Administração Pública e de Finanças e Orçamento (fls. 49v).

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, para análise da matéria à luz do disposto no artigo 31, § 1º, da XII Consolidação do Regimento Interno.

Fomos, então, designados para, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, no que concerne à constitucionalidade, juridicidade e legalidade da proposta, que tramita em regime de urgência.  

Em o fazendo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e a competência para a iniciativa do processo, exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

Do Projeto

O projeto cria o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados de órgãos e entidades estaduais - CADIN ESTADUAL.

Trata-se de um importante instrumento  que reunirá em uma única base de dados, informações relativas aos inadimplentes e suas obrigações com órgãos e entidades da Administração direta e indireta, possibilitando à Administração um maior controle sobre a situação de beneficiários de crédito do setor público, que muitas vezes encontra-se inadimplente.

O projeto estabelece as condições para a inclusão no CADIN ESTADUAL, em seu artigo 3º, bem como a regularização da pendência, com a respectiva baixa, no § 3º.

A propositura estabelece, ainda, que a inexistência  de registro no CADIN ESTADUAL não dispensa a obrigatoriedade de apresentação da documentação exigida pela lei, sempre que solicitado pela Administração Pública.

Propõe, também, que, a consulta  prevista no artigo 6º, que impede a realização dos atos ali previstos, tais como: celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o desembolso, a qualquer título, de recursos financeiros;repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos;concessão de auxílios e subvenções e  concessão de incentivos fiscais e financeiros, não se aplicam a Municípios atingidos por calamidade pública, reconhecida pelo Governo do Estado, e às transferências voluntárias de que trata o parágrafo 3º do artigo 25 da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Ante o exposto, sob os aspectos que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 392, de 2007.

DAS EMENDAS

Emenda de nº 1 objetiva incluir artigo ao projeto, sugerindo a suspensão do registro no CADIN nas seguintes situações: I - tenha ajuizado ação, com o objetivo de discutir a natureza da obrigação ou o seu valor, com o oferecimento de garantia idônea e suficiente ao Juízo, na forma da lei; I I - esteja suspensa a exigibilidade do crédito objeto do registro, nos termos da lei.

A emenda de nº 9  inclui artigo ao projeto, sugerindo que  fica impedida a inclusão no CADIN ESTADUAL dos débitos em discussão no Poder Judiciário.

Manifestamo-nos contrariamente à aprovação das emendas de nºs. 1 e 9, visto que ao devedor  que comprove que tenha ajuizado ação com objetivo de discutir a natureza da obrigação, ou seu valor, lhe seja dispensado do oferecimento de garantia idônea e suficiente ao Juízo em especial a municipalidade ou órgão da administração direta e indireta do Estado. Esse entendimento é o que vem sendo defendido nas ações cautelares junto ao Supremo Tribunal Federal.

Nosso parecer é contrário à aprovação das emendas de nºs. 1 e 9.

                                                   A emenda de nº 2 modifica a redação do § 2º do artigo 6º sugerindo que a medida ali prevista não se aplica aos casos de: I - à concessão de auxílios a Municípios atingidos por calamidade pública reconhecida pelo Governo Estadual;II - às operações destinadas à composição e regularização dos créditos e obrigações objeto de registro no Cadin, sem desembolso de recursos por parte do órgão ou entidade credora;III - às operações relativas ao crédito educativo e ao penhor civil de bens de uso pessoal ou doméstico.IV- às transferências voluntárias de que trata o parágrafo 3º do artigo 25 da Lei complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

Tais providências já se encontram inseridas no artigo 6º, § 2º . Ressalte-se que as exceções ali previstas disciplinam  matéria de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 47, inciso XIV da Constituição Estadual. Nosso parecer é contrário à aprovação da emenda de nº 2.

Visam as emendas de nºs 7, 10 e 13modificar a redação do § 2º do artigo 3º ,  exigindo a previsão do aviso de recebimento na comunicação por via postal.

Não sugerimos o acolhimento das emendas de nºs. 7, 10 e 13. A comunicação de notificação ao devedor, via aviso de recebimento, acompanha institutos legais vigentes.

A emenda de nº 8 pretende modificar o caput do  artigo 3º estabelecendo o prazode 75(setenta e cinco) dias para a inclusão no Cadin Estadual, após a comunicação ao devedor da existência do débito passível de registro.

A emenda de nº 12 pretende acrescentar artigo de forma a exigir que o nome do inadimplente não ultrapasse o prazo de 5 anos no CADIN.

Trata-se de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 47, inciso XIV da Constituição Estadual, razão pela qual não recomendamos o acolhimento das emendas de nºs. 8 e 12.

A emenda de nº 11 objetiva incluir artigo dispondo sobre critérios de publicação da relação dos inadimplentes no Diário Oficial.

No mesmo sentido, a emenda de nºs 3 e 6 pretende incluir artigo ao projeto, dispondo sobre publicação no Diário Oficial,  de dados do CADIN, com relação a débitos  e créditos.

A emenda de nº 4 propõe a inclusão de artigo com a previsão de envio de relatório anual à  Assembléia Legislativa com os dados do Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos de órgãos e entidades estaduais, informando: I - nome e número de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC ou no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, do responsável pelas obrigações de que trata o art. 4o  desta lei. II - nome e número de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC, endereço e telefone do respectivo credor ou do órgão responsável pela inclusão; III - data do registro da inclusão e da sua baixa, se houver. IV - O valor do debito ante a administração estadual.

A emenda de nº 5 propõe a inclusão de artigo de forma  a tornar pública a impossibilidade de realização dos atos  constantes do artigo 6º.





           Com relação às emendas de nºs.  3, 4, 5, 6 e 11 que tratam de publicidade na Imprensa Oficial, bem como do envio de relatórios à Assembléia Legislativa, temos a considerar trata-se de matéria de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 47, inciso XIV da Constituição Estadual, razão pela qual não recomendamos o acolhimento das emendas de nºs. 3, 4, 5, 6 e 11.

          Favorável é o nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 392, de 2007 e contrários à aprovação das emendas de nºs. 1 a 13.

a) SAMUEL MOREIRA - Relator Especial

